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O PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO E O RENDIMENTO 
EDUCACIONAL¹

Fernando Tavares Júnior²
Tales Corrêa Simão³

O Plano Nacional de Educação estabeleceu diretrizes para as políticas educacionais até 2024. Dentre elas 
destacam-se metas relacionadas ao rendimento educacional. Há o pressuposto de que as redes, e suas re-
spectivas escolas, são capazes de atingir tais resultados nos interstícios previstos. No entanto, não houve 
teste empírico para tais hipóteses. O desenvolvimento educacional brasileiro é entendido no PNE como uma 
produção social. Há uma ampla literatura acerca das reformas educacionais e o baixo rendimento é um dos 
principais entraves ao desenvolvimento educacional. Este trabalho desenvolve um modelo demográfico de 
fluxo a partir de fontes de dados contínuas e contíguas – série histórica da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – para analisar as tendências 
do rendimento educacional no Brasil. Observaram-se avanços ao longo dos últimos anos. No entanto, ainda 
é muito grande a parcela de crianças e jovens que não são aprovados. Ao considerar o conjunto da escolari-
zação, reitera-se o padrão de exclusão educacional e desigualdade de oportunidades.
Palavras-chave: Plano Nacional de Educação; Rendimento Educacional; PNAD; Transições.

The National Educational Act (PNE) and educational achievement

The National Educational Act (PNE) establishes guidelines for educational policies until 2024. There are goals re-
lated to educational achievement. There is expectance that educational system will be able to achieve such results 
in the provided period. However, there´s no empirical test for this hypothesis yet. Many studies about educational 
reforms relate low efficiency as main obstacle to educational development. This paper develops a demographic 
model based on historical series from a national survey (PNAD/IBGE) to analyze trends in educational efficiency 
in Brazil. We observe high proportion of students with low achievement. Considering the hole educational pro-
cess, educational exclusion and opportunity inequality were detected..
Key Words: National Educational Act; Educational Achievement; PNAD; Educational Transitions. 
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O debate acerca do baixo rendimento edu-
cacional no Brasil voltou a receber atenção pri-
vilegiada nos últimos anos, em especial a partir 
da publicação dos resultados do Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (IDEB) e seu 
desmembramento em seus dois componentes 
principais: rendimento e desempenho. Em 2016, 
não só canais acadêmicos, mas também a gran-
de mídia dedicou espaço para este debate. Em 
dezembro de 2015 (01ºdez2015), a Plataforma 

Latitude – Educação Georreferenciada (www.
latitude.org.br) destacou o problema do rendi-
mento escolar na Rede Municipal do Rio de Ja-
neiro. A comparação com as médias nacionais e 
os resultados de São Paulo mostrou como são in-
congruentes os resultados cariocas. Era esperado 
um resultado bem melhor, que elevaria conside-
ravelmente o IDEB da Rede, mas observou-se 
exatamente o inverso. Em janeiro (11jan2016), o 
Jornal O Globo, em sua coluna 
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de Educação, a cargo de Antônio Gois, abriu 
espaço para debater novamente a repetência e 
sua surpreendente naturalização na sociedade 
brasileira. Trouxe mais dados para ampliar o de-
bate e reafirmou que “a repetência não traz be-
nefício algum ao aluno” ou à sociedade reitera, 
citando Hattie (2009), “é difícil encontrar outra 
prática educacional em que a evidência científica 
é tão inequivocamente negativa” quanto a repe-
tência. Afeta grupos já desfavorecidos (SHAVIT 
e BLOSSFELD: 1993), apresenta viés de classe 
e cor (HASENBALG & SILVA: 1990; SILVA & 
HASENBALG: 2002; MARE: 1980; TAVARES 
JÚNIOR, MONTALVÃO E NEUBERT: 2015), 
concorre para elevar a evasão (RIBEIRO: 1991; 
TAVARES JÚNIOR et all: 2012), agrava absur-
damente os gastos (HANUSHEK:1986) e limita 
proporcionalmente os investimentos (TAVARES 
JÚNIOR, VALLE e MACIEL: 2015), inclusive (e 
principalmente) a elevação da remuneração e a 
melhoria da carreira. A pesquisa em eficácia es-
colar, que já encontrava na literatura internacio-
nal grande debate, passou a repercutir no Brasil e 
se associa ao rendimento (FRANCO et all: 2001; 
ALBERNAZ, FERREIRA, e FRANCO: 2002; 
BONAMINO e FRANCO: 2005; SOARES: 2002; 
BROOKE e SOARES: 2008; TAVARES JÚNIOR 
et all: 2014). Seguiu-se a réplica na mesma Pla-
taforma Latitude, ainda em janeiro (27jan2016), 
quando se ampliaram evidências e argumentos, 
além da provocação central relativa à nossa “in-
capacidade de ensinar e indisponibilidade para 
aprender”. Mais do que um antagonismo, a pro-
vocativa frase complementa o argumento em 
torno do grave problema do rendimento educa-
cional. A continuidade da escolarização, seja por 
aprovação automática, progressão continuada 
ou outro mecanismo, tem se mostrado “menos 
negativa” que a reprovação. Esse argumento foi 
tema de duas outras colunas no Globo, em que 
mais evidências foram trazidas ao debate, dentre 
elas, a conclusão do famoso estudo do Sergei So-
ares (TD 1300 – IPEA): 

“Os resultados mostram que as políticas de progres-
são continuada não exercem qualquer impacto ne-
gativo sobre o desempenho escolar dos alunos. Ao 
contrário, verifica-se um impacto positivo de políti-
cas de progressão continuada sobre os resultados dos 
exames (...) Obrigar um aluno, após um ano inteiro 
se esforçando para aprender algo em uma escola com 
professores desmotivados e mal pagos, a voltar à mes-

ma série na mesma escola, é conferir-lhe um atestado 
de incompetência. Este atestado é ainda mais dramá-
tico porque este mesmo aluno vê a maior parte de 
seus colegas, em geral menos pobres e mais brancos, 
progredirem. Quando se pensa assim, os coeficientes 
apresentados neste trabalho não são um mistério. O 
mistério é a rejeição continuada no nosso país a uma 
política tão acertada quanto a progressão continuada.” 
(SOARES, 2007: 7 e 15)

A par desta veemente defesa, importa consi-
derar seu questionamento adjacente: o que expli-
ca, em nossa sociedade, a aceitação e defesa da 
“não aprovação” (seja como for ‘batizada’) como 
medida pedagógica fundamental para constru-
ção de uma boa escola, de uma política educa-
cional de qualidade? Este é o ponto central do 
debate. Para avançá-lo, iniciamos em 2012, com 
apoio do CNPq, pesquisas sobre “A produção da 
desigualdade educacional no Brasil”, com resul-
tados iniciais já publicados anteriormente, como 
os referenciados em parágrafos anteriores além 
de outros (TAVARES JÚNIOR et all: 2014; PE-
REIRA e TAVARES JÚNIOR: 2012; TAVARES 
JÚNIOR e NEUBERT: 2014). Somaram-se os 
trabalhos apoiados pelo Observatório da Edu-
cação (CAPES / INEP) que proporcionaram a 
ampliação da agenda de pesquisas para além das 
metas iniciais, o que permitiu que nos lançásse-
mos o desafio de desenvolver um modelo demo-
gráfico de fluxo a partir de fontes de dados contí-
nuas e contíguas, como é o caso da série histórica 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).

Este objeto ganhou extrema relevância a par-
tir da aprovação, em 2014, do Plano Nacional de 
Educação (PNE), através da Lei 13.005 (BRASIL: 
2014). O PNE estabeleceu diretrizes para as po-
líticas educacionais da década, bem como, em 
seu Anexo, as 20 (vinte) metas e suas respectivas 
254 estratégias a serem alcançadas pelos entes fe-
derados e suas respectivas redes de ensino. Tais 
metas referem-se tanto a resultados de cada rede 
pública (municipal, estadual e federal) quanto 
também se referem a objetivos gerais a serem 
alcançados pelo conjunto da sociedade, reco-
nhecendo o papel imprescindível das famílias, 
escolas particulares e outras esferas da sociedade 
civil. Para mensurar, monitorar e avaliar o alcan-
ce dessas metas, uma das principais referências 
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é exatamente a PNAD / IBGE, como citado em 
seu artigo 4º: “As metas previstas no Anexo deve-
rão ter como referência a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio (PNAD)...” (Brasil, 2014, 
p.1) e posteriormente reiterada, no artigo 5º, a 
obrigação de que “a execução do PNE e o cum-
primento de suas metas serão objeto de monito-
ramento contínuo e de avaliações periódicas (...)” 
assumindo-se a responsabilidade de “§ 2º A cada 
dois anos, ao longo do período de vigência deste 
PNE, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira – INEP publicar(á) 
estudos para aferir a evolução do cumprimento 
das metas...” (Idem: ibidem).

O desenvolvimento educacional brasileiro é 
(corretamente) entendido no PNE como uma 
produção social. O Plano, em suas estratégias e 
resultados mensuráveis a serem avaliados, apon-
ta também metas intermediárias que estimam 
o desenvolvimento educacional de forma prog-
nóstica. Há o pressuposto de que as redes, e suas 
respectivas escolas, são capazes de atingir tais 
resultados nos interstícios previstos. Tais metas 
para totais e parciais foram estimadas a partir de 
funções matemáticas contínuas (quasi lineares), 
com progressões proporcionais ao longo do tem-
po. No entanto, não houve teste empírico para 
tais hipóteses. O PNE projeta metas estimando 
aproximadamente o desenvolvimento da profici-
ência média com ganhos de 17pts a cada edição 
do PISA (intervalos de três anos) e elevação do 
IDEB em 0,3 a cada biênio. No entanto, observou-
-se no Brasil nos últimos biênios (2005 – 2013) 
um padrão de desenvolvimento educacional di-
verso. A meta estimada para o desenvolvimento 
do IDEB nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal das Redes Públicas era de 3,6 em 2007. No en-
tanto, atingiu-se 4,0. Nos anos seguintes, o incre-
mento esperado era de aproximadamente 0,4 = 
3,6 – 4,0 – 4,4 (2011), seguindo por um período 
de incremento levemente inferior (0,3) = 4,4 – 
4,7 (2013) – 5,0 (2015) – 5,5 (2019) – 5,8 (2021). 
No entanto, observou-se um decréscimo ao lon-
go do período: (+0,4) 4,4 – (+0,3) 4,7 – (+0,2) 4,9 
(2013). O IDEB cresceu mais do que o esperado 
no início do período e depois passou a progre-
dir num ritmo mais lento, descrevendo uma ten-
dência similar a uma função exponencial inversa 
com grau de concavidade baixo. Tais diferenças 

são obviamente sutis, em função da métrica do 
indicador. Entretanto, se essa tendência se con-
firmar, as metas não serão alcançadas com as es-
tratégias em curso, demandando ajustes urgentes 
nas políticas educacionais vigentes.

Mais importante do que o debate meramen-
te estatístico, observa-se a ausência de reflexões 
substantivas sobre o objeto, além da lacuna de 
pesquisas empíricas que permitam analisar o 
contexto educacional brasileiro e sua relação 
com os padrões de desenvolvimento dos siste-
mas de ensino. Sabe-se pouco acerca dos fatores 
relacionados ao rápido crescimento do IDEB nos 
últimos biênios. O mesmo se aplica ao cresci-
mento registrado no desempenho no PISA anos 
atrás. Sabe-se menos ainda sobre os motivos que 
podem ter levado à queda na tendência de cres-
cimento observada em 2013. Uma das principais 
hipóteses é a relação entre as condições de vida 
e o resultado educacional. Tal tese, instruída pe-
los trabalhos de Silva & Hasenbalg (2000, 2004), 
revela que mudanças sociais, como a crescente 
urbanização e a elevação da escolaridade dos 
pais, aliadas ao crescimento econômico e à me-
lhoria geral nas condições de vida foi a principal 
responsável pelo desenvolvimento educacional 
verificado no final do século XX, em detrimen-
to de uma exponencial elevação da eficiência do 
sistema: 

“Podemos dizer, como estimativa conservadora, que 
59% das melhorias educacionais observadas entre os 
jovens no período tiveram origem nas mudanças em 
sua posição de origem, os restantes 41% atribuíveis à 
melhoria intrínseca do sistema” (SILVA & HASEN-
BALG: 2000, 16). 

Fenômeno similar pode ter se passado logo 
no início do século XXI. A alteração do critério 
etário pode ter sido o principal explicador da 
melhoria no PISA. A melhoria geral das condi-
ções de vida pode ter desempenhado um papel 
relevante no rápido desenvolvimento do IDEB 
observado entre 2005 e 2011. O ritmo do de-
senvolvimento socioeconômico experimentou 
redução nos anos seguintes, o que pode estar 
relacionado à proporcional queda no incremen-
to do IDEB em 2013, além de outros problemas 
de comparabilidade, como analisados por Klein 
(2011) relativos à idade, uma vez que “a mudan
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(2011) relativos à idade, uma vez que “a mu-
dança da definição da idade, muda a composição 
do alunado entre as séries e repercute na média 
global dos alunos” e “dos três países citados como 
de maior evolução na década, Luxemburgo, Chi-
le e Brasil, os três tiveram mudanças na data de 
aplicação e consequentemente na definição da 
idade” (p.18). A idade, em especial a defasagem 
idade-série, está diretamente relacionada ao ren-
dimento educacional, especialmente às taxas de 
não aprovação (repetência e evasão).

Isso repercute não só nas comparações inter-
nacionais, como também internamente. As re-
des apresentam diferentes perfis de composição. 
A grande diversidade observada entre as redes 
e seus respectivos padrões de desempenho está 
logicamente relacionada a isto. Logo, não é ade-
quado descrever padrões homogêneos de pro-
gresso dos indicadores de rendimento e desem-
penho quando se observam mais atentamente os 
dados de escolas e frações das redes de ensino. 
As medidas gerais de tendência central (como 
as médias publicadas) escondem grandes varia-
ções entre suas unidades. Tais variações podem 
estar relacionadas a elementos conjunturais ou 
mesmo oscilações nas medidas, mas destacam-
-se também elementos estruturais, como a im-
plementação de políticas e mudanças na gestão 
escolar. Algumas escolas e redes apresentam 
tendências de melhoria de desempenho muito 
superior à média. Várias dessas tendências ocor-
rem em períodos coincidentes com alterações na 
estrutura política (mandatos) e a transição na di-
reção escolar.

Há ampla literatura dedicada às característi-
cas das reformas educacionais contemporâneas, 
seus modelos, seus efeitos e à análise de suas re-
percussões no cotidiano escolar. Em especial, a 
literatura internacional voltada para “Reformas 
Educacionais Baseadas em Padrões”, ou Standar-
ds-based Reforms, tem evidenciado, desde os 
anos 1990, que a adoção de estímulos externos 
e maior publicidade de resultados (como ava-
liações e contrapartidas - stakes), com especial 
atenção às unidades escolares, produz efeitos 
sobre o desenvolvimento da proficiência média 
(LOCKHEED; VERSPOOR, 1991; MCLAU-
GHLIN; SHEPARD, 1995; BYBEE, 1997; EL-

MORE, 2007). Alguns estudos ao longo do tem-
po apontaram tanto as potencialidades quanto 
os limites das mesmas reformas (CHATTERJI, 
2002; FALK, 2002; GAMORAN, 2007). Outros 
estudos utilizaram dados de avaliações nacio-
nais como referência para analisar as reformas 
de unidades federativas (SWANSON; STEVEN-
SON, 2002), bem como outras evidências empí-
ricas acerca das reformas e sua repercussão na 
mudança de práticas escolares (SLAVIN, 2002; 
FITZ-GIBBON, 2003). Foram investigadas in-
ternacionalmente várias políticas e reformas 
educacionais similares. Todas baseadas em pa-
drões / modelos similares. Foram encontrados 
contrastes substantivos. Há evidências de que 
fatores institucionais estão relacionados tanto 
ao desenvolvimento mais acelerado de escolas e 
redes, quanto a sua estagnação. Dentre tais fato-
res, destacam-se a liderança e o carisma, a baixa 
segregação, a “enturmação” e o peer effect, po-
líticas de responsabilização e outros elementos 
similares que encontram na literatura larga base 
de estudos relacionando-os a experiências de de-
senvolvimento educacional (ESPÓSITO, DAVIS 
e NUNES, 2000; SOARES, 2007; SILVA & BAR-
BOSA, 2012; TAVARES JÚNIOR e NEUBERT, 
2014). O baixo rendimento é um dos principais 
entraves ao desenvolvimento educacional. Es-
tudos internacionais (CRAHAY: 2001(1ed) e 
2013(2ed); HATTIE: 2009) denotam o impacto 
da reprovação / repetência sobre o rendimento e 
o desempenho educacionais e lembram o quan-
to é singular o caso brasileiro, colocando o país 
entre os piores do mundo segundo CRAHAY e 
BAYE (2013):

“A recente meta-análise de Hattie (2009) confirma de 
forma irrefutável a ineficácia da repetência. Acrescen-
te-se que essa prática, vista como legítima em alguns 
países e como inadequada em outros (principalmente 
nos países do norte da Europa), afeta particularmente 
os alunos de origem social modesta (CRAHAY, 2001, 
2013) (...) A exemplo de Monseur e Lafontaine (2013), 
levantamos a hipótese de que essa prática pedagógica 
ineficaz tende a agravar as desigualdades sociais dos 
resultados (...) Em 22 dos 42 sistemas educacionais da 
OCDE e da América do Sul participantes do Pisa 2009, 
menos de 10% dos alunos de 15 anos afirmam já terem 
repetido. Os países da América do Sul diferenciam-se 
de forma bastante nítida dos outros países na medida 
em que todos apresentam taxas de atraso muito eleva-
das, que vão de 22% para o México e de 23% para o 
Chile a 40% para o Brasil. Não se encontra nenhum 
país da América Latina abaixo dos 20%. Com seus 40% 
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de repetentes, o Brasil situa-se no topo dos países onde 
essa prática é mais difundida” (p.874).

Há, todavia, lacunas importantes a serem pre-
enchidas. Ampla literatura relaciona, a partir de 
diferentes metodologias e fontes, características 
sociodemográficas a trajetórias de insucesso, 
destacando-se as diferenças de classe social, raça 
e gênero, além dos diversos estudos sobre edu-
cação no Brasil dedicam-se a analisar o fracasso 
escolar, como podem ser bem analisados a par-
tir das obras de Barbosa (2009), Veloso (2009) 
e Tavares Jr (2011). Contudo, ainda são raros os 
estudos que se dedicam a investigar o sucesso es-
colar e o desenvolvimento educacional como um 
todo (BONAMINO & FRANCO, 2005; BARBO-
SA, 2009; BROOKE & SOARES, 2008; SOARES, 
2002 e 2007). Destaque crescente tem sido dado 
às políticas de responsabilização (BROOKE, 
2006; SAKAMOTO & TAVARES JÚNIOR, 2013; 
MAGRONE & TAVARES JÚNIOR, 2014), traje-
tórias (CASTRO & TAVARES JÚNIOR, 2016) e 
à análise da eficácia escolar e seus fatores asso-
ciados (FRANCO; MANDARINO; ORTIGÃO, 
2001; ALBERNAZ; FERREIRA; FRANCO, 2002; 
TAVARES JÚNIOR & SCOTTON, 2014; NEU-
BERT, TAVARES JÚNIOR e MONTALVÃO, 
2016). Ainda que não seja possível apontar ou 
negar relações causais diretas, importa tentar 
identificar correlações que permitam inferir pos-
síveis redes de nexos já diagnosticadas e analisa-
das em outros estudos sobre o tema. Daí também 
a importância de abrir novos flancos de investi-
gação através do desenvolvimento de novo mo-
delos empíricos (MURNANE & WILLET, 2011) 
para análises que proporcionem tanto inferên-
cias adequadas quanto a consideração de dados 
sociais, como origem, classes, distribuição de 
oportunidades e outras características que não 
estão disponíveis nas bases de avaliação, mas es-
tão disponíveis nas pesquisas demográficas de 
largo escopo, como é o caso das PNADs.

Esta é uma das principais motivações deste 
trabalho. Ainda que modelos inovadores nem 
sempre se mostrem mais adequados que os vi-
gentes, importa desenvolvê-los, submetê-los aos 
testes empíricos, avaliá-los e gradativamente 

aprimorar seu desenho para que novas possibi-
lidades analíticas e metodológicas se abram ao 
campo. A produção dos primeiros indicadores 
educacionais no Brasil, dos quais eram retira-
dos os índices oficiais, tem recebido críticas des-
de meados do século passado. Desde a década 
de 1940, Teixeira de Freitas endereçou críticas 
à qualidade e à fidedignidade das estimações 
oficiais, bem como empreendeu sugestões para 
alterações metodológicas na produção dessas 
estatísticas. Até a década de 1980, a interpreta-
ção desses dados apontava para uma realidade 
na qual as condições sistêmicas, como a falta de 
escolas / vagas, eram os principais determinan-
tes para o rendimento escolar. O debate ganhou 
maior repercussão com propostas alternativas 
para a correção e atualização desses dados, como 
o Profluxo, tema já resenhado anteriormente 
(TAVARES JÚNIOR et all, 2012). O debate ini-
ciado em torno do Profluxo trouxe benefícios às 
metodologias tradicionalmente utilizadas pelo 
Ministério da Educação. Consequentemente, ao 
utilizar como referência a idade, a série e o grau 
dos indivíduos, em conjunto com outras variá-
veis classificatórias opcionais, esse modelo pode 
ser aplicado em qualquer ano e censo de larga 
escala em todo o país, podendo ainda ser utili-
zado na análise de tendências longitudinais pre-
sentes no sistema educacional brasileiro, como 
o desempenho. O tema do fluxo ocupa, desde 
então, posição central no debate educacional na-
cional. Várias políticas foram adotadas buscando 
a correção de fluxo, a diminuição da repetência 
e a melhoria da eficiência do sistema de ensino, 
preparando o sistema para a expansão educa-
cional ocorrida na década de 1990. O modelo 
do PROFLUXO foi importante não apenas para 
produzir cálculos mais precisos sobre a realidade 
educacional no Brasil, mas também por ajudar 
no aperfeiçoamento dos conceitos do Censo Es-
colar e na produção dos dados dessa pesquisa, 
incorporando a possibilidade de múltiplas uni-
dades de análise. A partir de 1994, o Censo pas-
sou a considerar de forma correta o número de 
repetentes afastados por abandono, repetentes 
apesar de aprovados e também, a levar em conta 
àqueles afastados do sistema educacional. O sis-
tema educacional passa a ser analisado através de 
diversas perspectivas, por vários autores. A prin-
cipal correção feita ao modelo do PROFLUXO 

MODELO EMPÍRICO
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cipal correção feita ao modelo do PROFLU-
XO (Barros, Mendonça, 1998) se relaciona à 
estimação das taxas de repetência. Este modelo 
analisa o fluxo educacional de forma sistêmica e 
cumulativa, sem considerar variações pontuais 
contrárias à tendência geral. Assim, as matrícu-
las observadas através das PNADs (em setembro) 
são significativamente menores do que o número 
de matrículas registradas pelo MEC (em maio) e, 
mesmo assim, o volume geral de matrículas re-
sultantes de reprovações é maior do que as que 
são efetivamente verificadas pelas escolas. No 
entanto, a par de possíveis distorções derivadas 
de oscilações temporais, os dados demográficos 
ainda hoje se mostram mais confiáveis e robustos 
que os dados sistêmicos, lançados pelas escolas 
em resposta aos censos do MEC.

Geralmente os indicadores de fluxo são cal-
culados em interstícios temporais (etários), apre-
sentando de forma sincronizada o tempo médio 
em que o aluno permanece no sistema educacio-
nal e o número de séries efetivamente concluídas 
nesse período. As taxas de promoção, retenção e 
evasão são proxys para estimar a eficiência dos 
sistemas. Outros modelos vêm sendo propostos 
nos últimos anos, buscando não apenas aper-
feiçoar os cálculo ou possibilitar a utilização de 
novas fontes de dados, mas também incorporar 
informações demográficas sobre o sujeito pes-
quisado, aperfeiçoando as bases e tornando-as 
também comparáveis. De certa forma, é aceitá-
vel considerar a existência de margens de erro 
inerentes às estimativas, uma vez que elas her-
dam os limites dos dados nos quais se baseiam. 
Acrescem-se erros derivados da mortalidade, 
subcontagem das populações mais jovens, am-
pliação da margem de erro associada a cada co-
orte isoladamente e outros dilemas que merecem 
estudos mais aprofundados. Mesmo com todo 
o debate em torno da proposição de diferentes 
métodos e fontes de dados para o cálculo dos ín-
dices de fluxo escolar no Brasil, é possível obser-
var que a tendência geral aponta para a melhoria 
da produção desses indicadores no país. É a essa 
tendência geral que este trabalho pretende dar 
continuidade.

É possível avaliar o rendimento educacional 
do sistema através da realização obtida por indi-
víduos por ele atendidos. Pretende-se então tes-
tar a viabilidade de estimar as taxas de fluxo no 
ensino regular fundamental (promoção, reten-
ção e evasão) utilizando os dados provenientes 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio 
(PNAD-IBGE), além da estimação do acesso e 
da exclusão, não mensuráveis por dados sistê-
micos. Para realizar a simulação empírica, foram 
selecionadas as seguintes variáveis nas PNADs 
2005/2006 e suas equivalentes em 2012/2013: 
Idade do Morador (V8005); Anos de estudo (to-
das as pessoas) (V4703); Frequentava escola ou 
creche (V0602) & PNAD’s 2012 e 2013 – Idade 
do Morador na data de referência (V8005); Anos 
de Estudo (todas as pessoas) (V4803); Frequenta 
escola ou creche (V0602).

Essas variáveis permitiram organizar as co-
ortes em grupos. Ao fazer um recorte temporal 
definido em um ano “A”, e selecionar uma de-
terminada coorte com idade “I”, encontraremos 
então “G” grupos em função de seus respectivos 
anos de estudo “A.E”. Desse modo, no ano “A”, 
observamos “P” proporção dos indivíduos mem-
bros de uma coorte com idade “I” e que possuem 
“A.E” anos de estudo. O grupo formado por es-
tes indivíduos é chamado de “G”. Uma vez que 
este grupo tem “A.E” anos de estudo, se algum 
de seus membros estiver matriculado no sistema 
de ensino deve estar cursando a série “S”, sendo 
“S” = “A.E” + 1. Ao proceder a tabulação cruzada 
entre as variáveis “Anos de Estudo” e “Frequenta 
Escola”, identifica-se distribuição por idade dos 
indivíduos com diferentes anos de estudo. Des-
sa forma organizou-se uma idade I do ano A e 
outra idade I+1 do ano A+1 para se tentar esti-
pular a taxas de fluxo escolar, tal como descritas 
acima. Seguir-se-á, como exemplo, a análise da 
coorte de 13 anos em 2005 para melhor ilustrar 
o processo.

Segundo a PNAD, em 2005 a coorte de 13 
anos apresentava 3,3% de não frequentes, 96,2% 
frequentando o sistema de ensino regular e 0,5% 
frequentavam o ensino não regular. Os indivídu-
os se encontravam, segundo anos de estudo, com 
1,7% sem anos de estudo completos, 1,8% com 
um ano, 4,3% com dois anos, 8% com três anos, 

PROPOSIÇÃO GERAL DO MODELO
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15,5% com quatro anos, 22,9% com cinco anos, 
38,5% com seis anos, 7,1% com sete anos e 0,3% 
com oito anos de estudo completos. Os anos de 
estudo estavam divididos da seguinte forma:

a) Zero ano de estudo: 0,8% fora do sistema 
de ensino e 0,9% dentro do sistema de ensino re-
gular;

b) Um ano de estudo: 0,1% fora do sistema de 
ensino e 1,7% dentro do sistema de ensino regu-
lar;

c) Dois anos de estudo: 0,4% fora do sistema 
de ensino e 3,9% dentro do sistema de ensino re-
gular;

d) Três anos de estudo: 0,4% fora do sistema 
de ensino e 7,6% dentro do sistema de ensino re-
gular;

e) Quatro anos de estudo: 0,7% fora do siste-
ma, 14,7% no ensino regular e 0,1% no ensino 
não regular;

f) Cinco anos de estudo: 0,6% fora do sistema 
de ensino e 22,3% dentro do sistema de ensino 
regular;

g) Seis anos de estudo: 0,3% fora do sistema, 
37,8% no ensino regular e 0,4% no ensino não 
regular;

h) Sete anos de estudo: 0,1% fora do sistema 
de ensino e 7% dentro sistema de ensino regular;

i) Oito anos de estudo: 0,3% dentro do siste-
ma de ensino regular.

Para estimar as taxas de promoção, retenção 
e evasão de uma série a partir dos dados, orga-
nizaram-se os dados referentes a cada uma das 
idades, correspondentes à faixa etária adequada 
para se frequentar o nível do ensino fundamental 
e médio, em planilhas separadas cada uma para 
uma idade e, utilizando-se PNAD’s referentes ao 
ano seguinte. Segue um exemplo: para 13 anos e 
06 anos de estudo completos (maior parcela) em 
2005, compara-se a realização educacional em 
2006 obtida pela coorte com 14 anos. Em 2005, 

37,8% dos indivíduos com 13 anos de idade pos-
suíam 06 anos de estudo completos e estavam 
regularmente matriculados no sistema de ensino 
e poderiam, assim, ser aprovados e promovidos. 
Em 2006, 35,7% dos indivíduos com 14 anos de 
idade encontravam-se com 07 anos de estudo 
completos sendo que, desconsiderando as outras 
faixas de anos de estudo, todos eles poderiam 
corresponder à parcela de origem (37,8%) com 
aprovação e consequente promoção. Entretanto 
não há somente a promoção. Pode-se, ao todo, 
experimentar sete fenômenos, o que torna a in-
ferência, a partir das PNAD’s, acerca das taxas de 
promoção, retenção e evasão mais complexa. Os 
principais movimentos são os seguintes:

a) acesso: estar fora do sistema de ensino 
num ano, sem nunca ter cursado uma série, 
e ingressar no ano seguinte. Exclusivo para 
a primeira série ou ano, por motivos óbvios;

b) promoção: progredir de série (anos de es-
tudo) e permanecer no sistema de ensino no 
ano seguinte;

c) retenção: não ser aprovado no ano vigen-
te e mesmo assim permanecer no sistema de 
ensino no ano seguinte. Logo, repetindo a 
mesma série do ano anterior;

d) evasão: está relacionada a dois movimen-
tos: (4.1) ser aprovado no ano vigente e mes-
mo assim evadir no seguinte OU (4.2) não 
ser aprovado no ano vigente e evadir no se-
guinte. Ambas as situações indicam a possi-
bilidade de reingresso futuro;

e) reingresso: Estar fora do sistema de ensi-
no no ano vigente, já tendo cursado uma ou 
mais séries anteriormente (anos de estudo > 
zero), e reingressar no ano seguinte;

f) exclusão: estar fora do sistema de ensino 
no ano vigente e assim permanecer no ano 
seguinte.

Dessa maneira, utilizando a faixa de 07 anos 
de estudo para a idade de 14 anos no ano de 2006, 
dos 35,7% que se encontravam nesta faixa, 0,6% 
estavam fora do sistema de ensino e os 35,1% 
restantes estavam regularmente frequentando o 
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sistema de ensino. Os 0,6%, correspondentes 
aos indivíduos que se encontravam fora do siste-
ma de ensino, podem ser constituídos por: aque-
les que estavam fora do sistema de ensino com 
07 anos de estudo e 13 anos de idade em 2005 
e que permaneceram assim, agora com 14 anos 
de idade, em 2006; aqueles que frequentavam o 
sistema de ensino com 07 anos de estudo e 13 
anos de idade em 2005 e, que em consequência 
de terem sido reprovados, evadiram em 2006; 
aqueles que frequentavam regularmente o siste-
ma de ensino e estavam com 06 anos de estudo 
e 13 anos de idade em 2005 e que ao terem sido 
aprovados em 2005 evadiram com 07 anos de es-
tudo completos em 2006. Já os 35,1% que regu-
larmente frequentavam o sistema de ensino com 
07 anos de estudo e 14 anos de idade em 2006 
podem ser constituídos por: aqueles que regular-
mente frequentavam o sistema de ensino com 06 
anos de estudo completos e 13 anos de idade em 
2005 e que foram aprovados e permaneceram no 
sistema de ensino em 2006 agora com 07 anos 
de estudo completos e 14 anos de idade; aque-
les que regularmente frequentavam o sistema de 
ensino com 07 anos de estudo completos e 13 
anos de idade em 2005 e que foram reprovados 
tendo permanecido no sistema de ensino com a 
mesma quantidade de anos de estudo completos, 
mas agora com 14 anos de idade em 2006, aque-
les que estavam fora do sistema de ensino com 
07 anos de estudo completos e 13 anos de idade 
em 2005 e que ingressaram no sistema de ensino, 
agora com 14 anos de idade, em 2006.

Apesar dos problemas encontrados, ao se fa-
zer o uso das PNADs para estimar as taxas de 
fluxo educacional ampliam-se também as possi-
bilidades de análise mais geral. É possível iden-
tificar a porcentagem de indivíduos atrasados 
em relação à idade e aos anos de estudo e aferir 
ganho de escolaridade média identificando, as-
sim, a eficiência do sistema de ensino em perí-
odos distintos. Selecionando as faixas etárias de 
07 anos em 2005 e, decorridos sete anos de es-
colarização, de 14 anos em 2012 é factível a ob-
servação de quantos indivíduos encontravam-se 
defasados em relação a idade-série neste grupo. 
Dessa maneira consegue-se verificar quantos 
dos indivíduos com 07 anos de idade em 2005 
sofreram os fenômenos de repetência ou eva-

são ao menos uma vez. Em 2005, a coorte de 07 
anos de idade possuía 84,9% de seus indivíduos 
com a relação idade-série adequada ou avançada 
enquanto que 15,1% encontravam-se defasados 
sendo que somente 3,1% não frequentavam o sis-
tema de ensino. Já em 2012, essa mesma geração, 
agora a coorte com 14 anos, possuía 55% defa-
sados em relação à série esperada e 2,9% já não 
frequentavam mais o sistema de ensino regular. 
Somente com estes dados é possível perceber a 
ineficiência do sistema de ensino.

Porém, houve melhora em relação ao acesso 
ao ensino fundamental. Enquanto que, em 2005, 
da coorte de 07 anos de idade, 84,9% frequenta-
vam ou já haviam frequentado o ensino funda-
mental e não apresentavam defasagem quanto à 
relação idade-série, em 2012, a coorte de 07 anos 
de idade possuía 94% de seus indivíduos nesta 
situação. Também é possível observar o ganho de 
escolaridade média entre os anos de 2005/2006 
e 2012/2013. A coorte selecionada em ambos os 
casos foi a de indivíduos com idade de 12 anos. 
As tabelas a seguir ilustram o ganho de escolari-
dade média em cada recorte temporal.

Ao comparar coortes equivalentes nos distin-
tos anos, observam-se alguns avanços, embora 
discretos. Em relação aos anos de estudo iniciais 
do ensino fundamental houve melhora, sendo 
os percentuais de indivíduos com 1, 2, 3, 4 e 5 
anos de estudo completos maiores em 2013 do 
que em 2006, entretanto apenas 40,8% dos indi-
víduos com 13 anos de idade em 2013 não se en-
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contravam em situação de defasagem idade-série 
frente aos 47,6% de 2006, o que indica o peso da 
repetência atuando sobre os estudantes. Nota-se 
ainda que, tanto no recorte temporal 2005/2006 
quanto no 2012/2013, o percentual de indivídu-
os que não se encontram em situação de defasa-
gem idade-série se reduziu após as transições em 
2005/2006 de 51,6% para 47,6% e em 2012/2013 
de 44,2% para 40,8%.

Outra forma de analisar o mesmo fenômeno 
utilizando este modelo demográfico é através 
das transições e ganho de escolaridade de uma 
mesma coorte. Os quadros abaixo ilustram grafi-
camente este fluxo para a coorte de 12 anos tan-
to em 2005 e quanto em 2012. A escolarização 
(anos de estudo) esperada aos 12 anos é de, pelo 
menos, 05 anos de estudo completos. Nota-se 
que a parcela sem defasagem em 2005 é apenas 

pouco superior a 50% e isso se agrava em 2012.

Ao comparar os dois interstícios temporais, 
observam-se avanços ao longo do tempo, em-
bora discretos. A PNAD apresenta limitações 
inerentes a sua produção, incluindo a altera-
ção da contabilidade de séries para anos, o que 
ainda gera significativos ruídos na aferição 
de dados. A alteração na duração do Ensino 
fundamental (série para ano) não afeta em si a 
contabilidade dos anos de estudo. O concluin-
te do ensino fundamental, matriculado no 9ª 
ano em 2012, apresentava os mesmos 07 anos 
de estudo que o aluno da 8ª série em 2005. No 
entanto, limites de subnumeração, ruídos na 
contabilidade nos anos iniciais e outros impe-
dem a estimação de taxas mais precisas e con-
fiáveis. Em função dessas limitações optou-se 
pela adoção do método apresentado nas tabe-
las abaixo, com duas taxas (promoção e não 
promoção), tabulação similar à utilizada para 
a estimação do indicador de rendimento do 
IDEB. No segundo período, observa-se sin-
gela melhora nas taxas de promoção nos anos 
iniciais (até o terceiro ano). De outro lado, a 
tendência geral, especialmente do quarto ao 
oitavo ano, é de discreto declínio.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Observam-se alguns avanços ao longo dos 
anos. No entanto, ainda é muito grande a par-
cela de crianças e jovens que não são aprovados,  

em todas as séries. Ao considerar o conjunto da 
escolarização, apesar de todos os investimentos, 
políticas, novas leis e outras tantas medidas em 
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prol do desenvolvimento educacional, a socieda-
de brasileira reitera seu padrão de exclusão so-
cial e desigualdade de oportunidades. Quando 
acompanhamos grupos em períodos mais lar-
gos, como pesquisas de trajetórias, percebemos 
o quanto seu efeito é significativo. Um simples 
exemplo é comparar a coorte com 07 anos em 
2003 e 17 anos em 2013. Em 2003, 96% da coorte 
estava na escola. Em 2013, pouco mais de 10% 
eram concluintes do Ensino Médio. Mais de 80% 
da coorte ficou de alguma forma pelo caminho. 
A reprovação não pode ser vista apenas numa sé-
rie ou como efeito específico. É preciso observar 
o conjunto. Neste contexto, os artigos que cita-
mos ao longo deste trabalho reiteram o mesmo 
cenário: a melhoria discreta de indicadores de 
rendimento não tem sido capaz de superar os 
problemas severos causados pela não-aprovação 
sistêmica.

Numa sociedade onde a desigualdade é es-
trutural, a distribuição de oportunidades tende 
a ser estruturalmente seletiva e reprodutora. É 
um contexto em que se aceita a reprovação, le-
gitimando-a, mesmo quando se comprova seu 
efeito nefasto, seu viés de cor, de classe e de ren-
da. Quem nunca escutou que “professor bom é 
aquele que reprova”? O mesmo se aplica às esco-
las. Quem nunca percebeu um professor sendo 
respeitado (ou temido) porque utiliza da repro-
vação, a começar por avaliações “difíceis”, como 
parte central e intrínseca de sua (hipotética) 
metodologia, pedagogia ou didática. De fato, a 
reprovação não é algo tipicamente educativo, pe-
dagógico ou didático. É um instrumento de po-
der. Torna-se um artifício que edifica fóruns de 
negociação e variadas relações sociais e profis-
sionais. Você certamente estranharia se fosse ao 
dentista e a cada dente com tártaro ele operasse 
sua extração. Imagine uma oficina mecânica em 
que você leva seu carro com uma pane elétrica 
e o prognóstico é a “perda total” e a retirada do 
veículo de circulação. Se você leva seu animal de 
estimação à clínica veterinária por algo rotinei-
ro, você certamente estranharia se a ação fosse o 
sacrifício do animal. São metáforas exageradas, 
mas é importante para entender que a retenção 
é uma medida extrema. Não pode ser uma pos-
sibilidade corriqueira. Há dezenas de estratégias 
pedagógicas possíveis. Retenção não deveria ser 

uma possibilidade normal. Dependência, séries 
paralelas, câmbio de professor e de turma, ações 
no contra turno, educação integral para recom-
por o fluxo, turmas especiais de aceleração, ati-
vidades de reforço, recuperação paralela, proje-
tos pedagógicos específicos, trabalhos em grupo 
mistos, dinâmicas em sala de aula por nível de 
desempenho, apoio pedagógico, projetos educa-
tivos especiais... há várias outras possiblidades. 
Há imensa literatura sobre o tema, parte dela ci-
tada neste artigo.

Interessa em primeiro lugar reiterar o argu-
mento que já vem sendo discutido ao longo dos 
últimos anos: a reprovação é uma produção so-
cial. Não é um mero instrumento pedagógico. 
Cumpre papéis sociais e políticos. Em variadas 
situações alicerça historicamente a relação entre 
professores e alunos, com suas respectivas in-
serções e posições (contraditórias) de classe. A 
ameaça de nota ruim em cada “prova”, e even-
tual reprovação, tornou-se uma forma corrente 
de “esperar” a autoaprendizagem num ambien-
te escolar que sempre foi pouco desenvolvido 
pedagogicamente, reproduzindo sua herança 
do Ratio Studiorum. Fomos e somos educados 
numa cultura escolar que não só naturaliza, mas 
valoriza a repetência. As relações entre alunos, 
professores, pais e gestão tem na repetência um 
elemento que se fez central em seu diálogo. Nos-
sa estrutura de formação de professores e nossa 
tradição acadêmica acabam por reproduzir este 
funcionamento, ainda sob o argumento da res-
ponsabilização, ou “culpabilização”, externa (po-
breza, famílias, políticas, “sistema”...).

É estranha essa gigantesca punição a uma 
criança aos sete ou oito anos, iniciando-se na 
cultura letrada sem qualquer suporte, e a mes-
ma sociedade não estranhar que seus bacharéis e 
licenciados, como engenheiros, médicos ou pro-
fessores, não sejam submetidos a qualquer forma 
de avaliação para o exercício profissional. Porque 
se pode punir com severidade e sem responsabi-
lidade pedagógica uma criança pobre e a mesma 
sociedade não aceita qualquer tipo de informa-
ção sobre a qualidade de seus profissionais? Sem 
entender a “desigualdade estrutural” que marca 
nossa sociedade, o debate meramente técnico 
não alcança suas efetivas raízes. Daí também en-
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tender porque alguns argumentos são omitidos 
enquanto outros são tão disseminados: culpan-
do a pobreza ou as famílias pela incapacidade de 
as crianças aprenderem, elogiando a reprovação 
como medida de qualidade. Infelizmente, a esco-
la brasileira reprova e este é ainda seu mais pro-
fundo traço identitário.

O tardio acesso aos direitos sociais, dentre eles 
a educação, nos fez valorizar demais, até hoje, o 
“acesso” como proxy da realização da “oportuni-
dade”. O direito à educação refere-se não apenas 
ao acesso, mas à realização plena da formação das 
gerações mais novas. As classes médias sabem 
bem disso. Tiram seus filhos das escolas públicas 
e os “protegem” nas particulares, o que também é 
prejudicial à educação pública no Brasil. De ou-
tro lado, a rejeição à escola pública também gera 
a efetiva disputa pela “qualidade”, que se revela 
no acesso às carreiras, instituições e cursos de 
maior prestígio no ensino superior. Temos um 
sistema de tracking velado, baseado na segrega-
ção. Neste tracking efetivo, não interessa de fato 
às classes médias a elevação da qualidade da es-
cola pública, que seu filho não frequenta. Como 
também não interessa elevar a concorrência no 
nível superior. Quanto mais limitado o acesso a 
oportunidades efetivas, menor a concorrência e 
mais factível a reprodução dos capitais de classe, 
especialmente reificados nos credenciais (diplo-
ma), sem necessária relação com qualidade, vide 
que não temos exame para avaliação das habili-
dades mínimas para o exercício profissional em 
quase nenhuma carreira.

Somos uma sociedade credencialista também 
porque a credencial opera aqui, mais do que em 
outras sociedades, como um instrumento de rei-
teração das desigualdades. Somos uma sociedade 
em que estudar e aprender não é algo valorizado 
ou motivado (exceto para o vestibular, ENEM ou 
similares) porque não interessa a aprendizagem 
efetiva, mas o diploma. É ele que dá acesso (cego) 
às oportunidades. Sem entender a “desigualda-
de estrutural” que formou e caracteriza nossa 
sociedade, não é possível compreender a arti-
culação entre as atitudes, as posturas de classe, 
os comportamentos dos grupos e suas posições. 
Os interesses antagônicos de classes intermediá-
rias e suas posições contraditórias reiteram tais 

atitudes sociais, conscientes ou não. Um desses 
mitos refere-se à citada acima “impossibilidade”, 
ou imensa dificuldade, de crianças pobres apren-
derem. O Efeito Pigmalião, reverberado em pro-
fecias auto realizadoras de professores, gestores, 
e até familiares, acaba por efetivamente cumprir 
seu papel na reprodução de nossa “desigualda-
de estrutural”, vide o seminal livro de Barbosa 
(2009) e sua análise sobre expectativas. De ou-
tro lado, observam-se também experiências (i.e 
TAVARES JÚNIOR et all, 2014) em que alunos 
com grande defasagem idade série tiveram a 
oportunidade de voltar aos estudos num am-
biente diverso da escola tradicional. Quase todos 
os profissionais envolvidos eram também profes-
sores da rede pública de ensino básico. Os locais 
também eram similares. A concepção dos pro-
jetos era diferente. Alunos que antes eram taxa-
das como “incapazes de aprender” e haviam sido 
rejeitados (por reprovação, retenção, et all) pela 
escola tradicional, conseguiram aprender e, na 
metade do tempo, alcançaram proficiência mé-
dia equivalente aos alunos regulares das redes. 
Tais alunos fizeram tanto avaliações diagnósticas 
quanto finais. As evidências são robustas.

O problema não está nos alunos. O problema 
não está nos professores. O problema não está 
nas condições estruturais mínimas. Há proble-
mas graves ligados ao modelo de escola: à sua 
concepção e às relações sociais forjadas em tor-
no da escolarização. A aprendizagem do aluno é 
responsabilidade que precisa ser assumida pela 
escola, que por sua vez precisa ter sua autonomia 
garantida. Ameaçar, vigiar e punir o aluno não é 
a única e nem a melhor ferramenta pedagógica. 
A avaliação refere-se principalmente ao trabalho 
do professor, e não à culpa do aluno. A avaliação 
é um instrumento de tomada de decisão, uma 
ferramenta diagnóstica, e não um artifício puni-
tivo, como uma “chibata simbólica” que espera 
da vítima o aprendizado do comportamento cor-
reto sem responsabilidade pedagógica deste ator.

Para mudar o funcionamento é também pre-
ciso perceber a docência como mais do que ape-
nas um trabalho manual de rotina. Embora da 
porta da sala de aula para dentro o professor te-
nha sua autonomia mantida, é preciso também 
compreender sua ação como criativa e responsá-
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vel. Este gap entre “vocação” e “emprego”, agra-
vado no Estado, tende a gerar o esvaziamento do 
saber profissional. As carreiras docentes tendem 
a se transformar em peças burocráticas, esvazia-
das de conteúdo educativo. Nesta situação, o re-
sultado da escola quase não tem impacto para o 
professor. Ele não está ligado a uma escola, mas a 
uma rede. A escola, enquanto atriz institucional 
de fato, entra em processo de extinção. Autono-
mia torna-se alienada quando a escola é mero 
locus. Existem professores e redes. No entanto, 
seus monólogos impossibilitam diálogos. A re-
provação é muito cara para as redes, mas não de 
forma imediata para os professores. Quem re-
prova (ou não) é o corpo docente, não as redes, 
que sentem imensamente seus impactos. Em ge-
ral, encontram-se as mesmas evidências: alunos 
não são reprovados porque não são capazes de 
aprender, mas porque não atendem às expectati-
vas sociais, reproduzidas pela e na docência, de 
forma sistêmica, incrustrada na cultura escolar. 
São reprovados os mais pobres, os não brancos, 
os diferentes do padrão ideal de aluno.

Reiterando a questão corretamente levantada 
nos debates anteriores: é preciso mais pesqui-
sas, mais evidências e novas interpretações. Já 
diagnosticamos mais de uma vez que uma úni-
ca reprovação praticamente destrói a trajetória 
escolar de uma criança. Raros são os alunos de-
fasados que chegam ao ensino médio. Quando 
encontramos, são noturnos, com proficiência 
muito baixa, sem esperança de prosseguir. O 
problema agrava-se por ser cumulativo. Todas 
as evidências que registramos até agora indicam 
que a reprovação tende a produzir mais reprova-
ção ou evasão e, além disso, representa um de-
créscimo na curva de desenvolvimento e apren-
dizagem dos alunos. A reprovação tem alguma 
relação com o desempenho, óbvia. No caso bra-
sileiro, ela ainda mostra-se sistêmica. Não é a re-
provação isoladamente no final de cada ano, mas 
a prática cotidiana da avaliação, como citado an-
teriormente.

A aluna e o aluno percebem que são tratados 
de forma diferente, recebem menos atenção, as 
expectativas em relação a eles são mais baixas, é 

dito que eles são menos capazes, que não têm ta-
lento ou condições de avançar. Enfim, a reprova-
ção é produzida desde o primeiro dia de escola, 
ou mesmo das aulas, na aceitação ou não da ma-
trícula, no processo de “enturmação”, nas boas 
vindas (ou ausência delas). A escola torna-se um 
ambiente muito hostil e segregado socialmente. 
Na escola tradicional, a reprovação começa antes 
da primeira aula. Na matrícula e na “enturma-
ção” já se observam traços de expectativas mais 
baixas em relação a grupos desfavorecidos, for-
mação de turmas piores, diferenciação entre os 
turnos, etc. Na primeira aula já se recebe atenção 
diferente, expressam-se as expectativas e a pro-
fecia auto realizadora (e o efeito Pigmalião) co-
meça a operar. A cada atividade, a cada exercício 
ou atividade corrigida, a cada ameaça ou adver-
tência, são diagnosticados e separados os mais e 
menos “dóceis”, na própria disposição geográfica 
das salas, a formação dos grupos e tudo em tor-
no desta socialização secundária. Quando che-
gam as avaliações, provas e notas, logo se tem um 
prognóstico (inverso do que a avaliação deveria 
ser). As crianças não “chegam ao final do ciclo 
sem dominar os conteúdos”. É produzida ao lon-
go de todo o ciclo a distinção entre grupos. Exis-
te a “produção da aprendizagem” como também 
há a “produção da não aprendizagem”: da lacuna 
na formação, dos hiatos e habilidades não desen-
volvidas. Não é intencional ou planejada. Não se 
trata disso. É um processo social. Em relação ao 
qual há aceitação, legitimação e, principalmente, 
o “não estranhamento”.
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